
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.459 - SP (2017/0018780-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI  - SP299786 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CARGO EM 
COMISSÃO. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
BASEADO EM LEI LOCAL E NO TEXTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 
280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A deficiência na fundamentação de Recurso Especial que impeça a exata 
compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.
2. Hipótese em que a Corte de origem dirimiu a controvérsia com base no 
disposto na Constituição Federal e em legislação local (Lei Municipal 223/1974), 
sendo inviável a análise da matéria em Recurso Especial sob pena de usurpação 
da competência do STF e violação da Súmula 280/STF.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.  
4. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

566, e-STJ):  

AÇÃO RESSARCITÓRIA DE DANOS. PAGAMENTO DE 
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. CARGO EM COMISSÃO

O servidor nomeado para exercer cargo em comissão não faz jus 
à percepção de horas extraordinárias, dada a relação de confiança estabelecida 
para a nomeação e que pressupõe devotamento maior ao serviço que o exigido 
dos demais servidores de diversa espécie de provimento.

Situação peculiar adicional, reconhecida pela própria lei aplicável 
ao caso, que vedou o pagamento da versada gratificação a esses servidores 
nomeados para cargo em provimento em comissão.

Este Tribunal de Justiça tem adotado, freqüentemente, o critério 
de considerar o valor coevo do salário mínimo como limite inferior da moldura da 
fixação honorária. E esse critério não parece deva afastar-se no caso sob exame.

Não provimento do apelo da requerida. Acolhimento parcial do 
recurso da Fazenda.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 20, 884 e 927  do Código de Processo Civil de 1973. Defende, em suma: a) 

o cabimento do pagamento de horas extras aos servidores municipais ocupantes de cargos em 

comissão; e b) a necessidade de reunião de todos os processos conexos e continentes e 

julgamento simultâneo dos mesmos. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Contrarrazões às fls. 838-868, e-STJ.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017.    

O recurso não enseja conhecimento.

Inicialmente, observo que A recorrente restringe-se a alegar genericamente 

ofensa aos arts. 20, 884 e 927  do CPC/1973 sem, contudo, demonstrar de forma clara e 

fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na 

espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

Além disso, verifica-se que a Corte de origem dirimiu a controvérsia com base 

no disposto na Constituição Federal e em legislação local (Lei Municipal 223/1974). Dessa 

forma, inviável a análise da matéria em Recurso Especial sob pena de usurpação da 

competência do STF e violação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido. (AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. 
Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA,  DJ 13/03/2006).  

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
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indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0018780-0 REsp 1.656.459 / SP

Números Origem:  00023623120068260271  1878/2006  18782006  2362/2006  23622006  23623120068260271  
3641/2011  36412011

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADO : ANDERSON POMINI  - SP299786 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
ADVOGADO : ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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